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Processo nº 0025173-80.2012.8.19.0202
FABIO CESARIO PAZ DOS SANTOS, qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incurso nas penas do art. 311, este na forma do art. 29, e art. 304, na forma do art. 69, todos do Código Penal, em razão dos fatos narrados na denúncia de fls.02/02a, que passa a fazer parte integrante desta sentença. Em síntese, destaca a denúncia que: (...) ´No mês de setembro de 2012, na Rua Padre Manoel da Nóbrega, em Quintino, nesta Cidade, o denunciado, livre e voluntariamente, concorreu para a adulteração de sinal identificador de veículo automotor, fornecendo o veículo marca FIAT SIENA, placa KWA-1456, para que fossem adulteradas as suas placas em suas características, alterando-os da cor cinza para a cor vermelha, a fim de torná-lo semelhante aos táxis em circulação nesta Cidade. Em 15 de setembro de 2012, por volta das 10h, na Avenida Ministro Edgard Romero, em Madureira, nesta Cidade, o denunciado, livre e voluntariamente, utilizava selos do IPEM/RJ e do SMTR adulterados no FIAT SIENA, a fim de trafegar livremente por esta Cidade. Estando, assim, incurso nas sanções penais dos artigos 311, este na forma do art. 29, e art. 304, na forma do art. 69, todos do CP.´ (...) A denúncia, devidamente recebida em 27 de setembro de 2012, conforme fls. 02 e veio acompanhada pelo auto de prisão em flagrante de fls. 04/05; Termo de declaração, às fls. 06/09; Requisição de exame pericial direto do veículo apreendido, às fls. 20/21; Das cópias dos autos acostadas, destacam-se o auto de apreensão do veículo, em fl.18; laudo de exame de veículo em fl. 32; Laudo de exame de documentos às fls. 98/99; Laudo de exame de material às fls. 97 FAC do acusado, às fls. 86/89; Mandado de citação, às fls. 94/95; Resposta preliminar, às fls. 100/102; Redesignada audiência, às fls. 117, que foi novamente redesignada às fls. 121, 129 e fls. 138, tendo sido contudo realizada às fls. 143, ocasião em que foi ouvida uma testemunha de acusação e em seguida interrogado às fls. 146. Interrogatório, às fls. 146, em que o réu nega as imputações atribuídas na denúncia. Em alegações finais o Ministério Público, às fls.148/153, requereu a condenação do acusado nas sanções do crime do art. 304 do CP, absolvendo-o das penas do crime do art. 311 do CP. Por sua vez, a Defesa, em suas derradeiras alegações, às fls.162/163, postula pela absolvição do acusado, com fulcro no art. 386, III, do CPP. É o relatório. Passo a decidir: Trata-se de ação penal pública proposta em face FABIO CESARIO PAZ DOS SANTOS pela prática dos delitos previstos nos artigos 311, este na forma do art. 29, e art. 304, na forma do art. 69, ambos do Código Penal. Finda a instrução criminal, restou parcialmente comprovada a veracidade dos fatos narrados na denúncia, tendo sido relatado pela testemunha policial FABIO CESARIO PAZ DOS SANTOS, às fls 146 : ´Que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que pediu para sua sobrinha comprar o automóvel da marca Siena para ele, sem o propósito de cometer qualquer crime; que desejava apenas adquirir um carro; que ficou desempregado e sem ter como quitar o valor do carro; que já teve um lava-jato, conhecia alguns taxistas e ´entrou para essa vida´...; que passou a trabalhar com taxi irregular, mas não sabia que esse era o chamado ´taxi pirata´; que imaginava que tal nomenclatura era dada somente para táxis roubados; que não falsificou a autonomia do carro; que um rapaz vendia, na rua do IPEN o selo e o relógio do táxi e, por isso, não sabia que se tratava de táxi pirata; que não conhecia o rapaz; que encostava o carro lá e à tarde passava lá para pegá-lo; que não sabia que deveria comprar uma autonomia ou mesmo que seria necessária uma autorização para exercer a atividade; que antes não sabia o que deveria fazer, mas que agora, após esse episódio, sabe; que seu carro era um ex-táxi e já foi comprado com a cor amarela; que mora em Irajá; que pensava que comprar o relógio e selo era como um aluguel da autonomia; que não pagou nenhum aluguel; que ficou certa de três meses trabalhando irregularmente, mas que já estava ´legalizando para sair dali´; que só depois descobriu que seria necessário uma autonomia para trabalhar; que hoje uma autonomia custa cerca de R$150.000,00.´ Corroborando com tais assertivas temos o depoimento,às fls. 145, do policial JOÃO PAULO PEREIRA GUIMARÃES, que declarou : ´Que estava em serviço junto à SMTR; que fez a abordagem do veículo em que estava o acusado; que no momento da abordagem o acusado declarou que seus documentos estavam irregulares; que no vidro do veículo havia documentação, como fosse um táxi regular, mas que fiscal da SMTR constatou que o veículo não possuía cadastro; que conduziu o acusado à DP da área, onde foi feito o Boletim de Ocorrência;´ Em seu interrogatório, às fls. 146, o réu FABIO CESARIO PAZ DOS SANTOS declarou que, em função de estar desempregado, permitiu a modificação da cor de seu carro e comprou selos falsificados para que pudesse trabalhar como taxista. Conforme bem mencionado pelo Parquet em suas derradeiras alegações de fls. 148/153, restou comprovado nos autos que o réu utilizava o seu próprio veículo, adulterado para táxi, com selo falsificado (conforme laudo de fls. 98/99) para poder auferir renda, conforme declarou. Urge ressaltar que encontra-se desamparada de lastro probatório a defesa técnica do réu, que pugna em suas alegações preliminares de fls. 100/102, pela absolvição do réu sob a justificativa de que o mesmo não tinha ciência da falsidade do selo do Inmetro (SMRT) e do taxímetro apreendidos, tendo em vista que os mesmos estavam sendo vendidos publicamente em um estabelecimento empresarial. Ademais, alega a boa fé do réu e a insuficiência de provas a embasar uma condenação. Os argumentos defensivos revelam-se uma grande falácia, pois indubitavelmente o acusado tinha ciência da falsidade documental dos selos utilizados, eis que não passou pelo trâmite necessário para a regularização da documentação, configurando assim o crime previsto no art. 304 do Código Penal. Partindo deste raciocínio, não merece prosperar a tese defensiva que alega que não foi efetivamente empregado o documento falso, sendo sustentado que para configuração do crime de art. 304 exige-se o uso do documento de forma que este saia da esfera do agente por sua iniciativa, sendo por isso o fato atípico. Insta salientar, que não há que se falar em atipicidade da conduta por uso de documento falso, pois o réu fez uso dos documentos apreendidos e de cuja análise resultou o laudo de exame de documentos, às fls. 98/99, que atestaram a falsidade dos mesmos. Mencione-se ainda, que tais documentos em quaisquer veículos de praça são colocados em lugares visíveis em cumprimento a legislação afeta a este tipo de transporte. Ademais, qualquer passageiro será facilmente ludibriado pelos documentos falsos empregados pelo acusado para exercício da profissão de taxista, a saber : Selos do INMETRO e da SMTR, bigorrilho de táxi e taxímetros apreendidos. Tais elementos são obrigatórios para a circulação de qualquer veículo táxi na praça, e que no caso em tela eram falsos, estavam sendo utilizados amplamente pelo acusado, o que de maneira límpida confirma o obrar criminoso previsto no art. 304 do C.P. Por todo exposto, percebe-se que a conduta realizada pelo réu é objetiva e subjetivamente típica, pois percorreu todas as elementares do tipo descrito no art.304 do Código Penal. Assim, comprovou o Ministério Público a materialidade, autoria e pressupostos necessários para a configuração do crime de uso de documento falso praticado pelo acusado, de acordo com o que dispõe o artigo 156 do Código de Processo Penal. Por outro lado, melhor sorte assiste ao acusado quanto ao delito previsto no art. 311 do C.P., uma vez que este não restou caracterizado no caso, pois o veículo era de propriedade do acusado (não sendo produto de roubo, furto ou receptação), sem vestígios de modificação de numeração do motor ou de chassis, conforme laudo de exame de veículo de fls. 32, mas apenas houve a troca da cor do veículo e da placa, com o fim específico de ser utilizado como táxi pirata, conduta meio do delito ora abrangido pelo art. 304 do Código Penal. Sobre o tema é importante citar que o atual entendimento jurisprudencial é no sentido de que a adulteração da pintura externa do veículo e/ou da placa constitui mera infração administrativa, conforme dispõe o art. 230, VII do Código Nacional de Trânsito, não caracterizando o art. 311 do Código Penal. Neste sentido: ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ARTIGO 311, CAPUT, DO CP). SENTENÇA ABSOLUTÓRIA (ART. 386, VII, DO CPP). MODIFICAR A COR DO VEÍCULO, VISANDO EMPREGÁ-LO COMO TÁXI (COR AMARELA), NÃO CONFIGURA O TIPO PENAL EM QUESTÃO, MAS SIM INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA (ART. 230, INCISO VII, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA (0033617-36.2011.819.0203 E 0015902-78.2006.8.19.0001, DA PRIMEIRA, E 0027606-62.2009.8.19.0202, DA TERCEIRA CÂMARAS CRIMINAIS). AINDA QUE POR FUNDAMENTO JURÍDICO DIVERSO DO ADOTADO NA SENTEÇA, POIS A HIPÓTESE É DE ATIPICIDADE DE CONDUTA (INCISO III, DO ARTIGO 386, DO CPP), NEGA-SE PROVIMENTO AO APELO MINISTERIAL. (TJ/RJ. 0276681-10.20009.8.19.0001 - APELAÇÃO. REL. DES. PAULO DE TARSO NEVES - JULGAMENTO: 28/05/2013 - SEXTA CÂMARA CRIMINAL). Neste sentido ainda estão os julgados : TJ/RJ. 0033617-36.2011.8.19.0203 - APELAÇÃO DES. MARCUS BASILIO - julgamento: 24/04/2013 - PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL) e TJ/RJ - DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - julgamento: 02/07/2013 - TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL - Proc. 0413937-24.2011.8.19.0001. Por fim, verifico que não há causas que justifiquem a conduta do acusado ou que excluam sua culpabilidade, razão pela qual se impõe o acolhimento da pretensão contida na denúncia para condenar o acusado somente pela prática do injusto do artigo 304 do Código Penal. Diante do exposto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva do Estado, para Condenar, como condeno, FABIO CESARIO PAZ DOS SANTOS pela prática do injusto do artigo 304 do Código Penal e Absolvê-lo das penas do crime do art. 311 do mesmo diploma legal. DA FIXAÇÃO DA PENA Atenta às diretrizes previstas nos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo a dosar-lhe a pena. 1ª fase: A reprovabilidade da conduta do acusado não excedeu as circunstâncias da infração ou motivos do crime, sendo assim entendo que não excedeu a normal do tipo. Sendo assim, fixo a pena base no mínimo legal, fixando-a inicialmente em 02 (dois) anos de reclusão, e pagamento, de 10 (dez) dias-multa, fixadas no mínimo legal. 2ª fase: Inexistem circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem consideradas. Frise-se que deixo de reconhecer a circunstância atenuante de confissão do réu, tendo em vista que esta tem que se dar de forma plena, elucidando todas as questões envolvidas e esclarecendo toda a dinâmica delitiva, fatores que no caso em tela não ocorreu. Assim, não havendo circunstâncias atenuantes ou agravantes que alterem a pena acima aplicada, a mantenho inalterada. 3ª fase: Ausente qualquer causa de aumento ou de diminuição de pena incidente na hipótese em julgamento, torno definitiva a sanção de 02 (dois) anos de reclusão, e pagamento, de 10 (dez) dias-multa, fixadas no mínimo legal. Regime: A pena deverá ser cumprida em regime inicialmente aberto, de acordo com o quantitativo de pena imposto conforme dispõe o art. 33, § 2º, alínea ´c´ do Código Penal. É de ressaltar que, em 27/06/2012, o Supremo Tribunal Federal, por maioria e nos termos do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, deferiu a ordem e declarou incidenter tantum a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei nº 8.072/90 com a redação dada pela Lei nº 11.464/2007, motivo pelo qual o regime fixado está baseado nas circunstâncias pessoais do condenado. E considerando que o condenado atende aos requisitos previstos no art. 44 do CP, substitui-se a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, a serem definidas na forma e nas condições a serem fixadas pelo Juízo da Execução Penal. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e da taxa judiciária, cuja exigibilidade será oportunamente decidida pelo Juiz da Execução Penal. Concedo ao acusado o direito de apelar da presente em liberdade, posto que já se encontra solto, devendo assim permanecer em caso de recurso, já que respondeu a presente demanda em liberdade, comparecendo a todos os atos do processo, inexistindo assim, por enquanto nos autos, quaisquer dos requisitos autorizadores da prisão previstos no artigo 312 do CPP. Após o trânsito em julgado, expeçam-se os ofícios de praxe e as comunicações de estilo. Oficie-se para destruição do material apreendido, às fls. 36; P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
